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QQ Itapkuru
■ GOVERNO DO POVO

MUNICIPIO DE ITAPICURU 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPICURU

GABINETE DO PREFEITO

OFICIO N9 147/2021/GP

Itapicuru/BA, 2 de agosto de 2021.

A Sua Excelencia a Senhora

Rita de Cassia Alberto dos Reis

Presidente

Camara Municipal de Itapicuru 

48475-000 - Itapicuru/BA

Assunto: Encaminhamento da Mensagem na 36/2021 - Sangao do PL ns 010/2021 - Lei 

Municipal na 571/2021.

Senhora Presidente,

Cumprimentando-a cordialmente, encaminhamos a esta Casa Legislativa, a 

Mensagem na 36/2021 que comunica a sangao do PL na 010/2021 e restitui 02 (dois) autografos 

do referido projeto que, ora sancionado, foi transformado na Lei Municipal na 571, de 13 de julho 

de 2021.

Atenciosamente,

CAMARA“ ' ‘ 'CURU
r

Em,__

L A
JOSE MOREIRA DE CARVALHO NETO 

Prefeito

riWARAM"* OS ITAPICURU
CAMARA £

--•^as s Snat u r a

Prafa da Bandeira, 58, Centro, CEP 48475-000, Itapicuru/BA - Fone.: (75) 3430-2385 / 2155 

CNPJ n2 13.647.557/0001-60 - Email: itapicuru.adm@gmail.com - www.itapicuru.ba.gov.br
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Munidpio de Itapicuru 

Prefeitura Municipal de Itapicuru

Gabinete do Prefeito

MENSAGEM N? 36/2021

Senhores Membros da Camara Municipal de Itapicuru,

Nos termos do art. 40 da Lei Organica do Munia'pio de Itapicuru, comunico £s 

Vossas Excelencias que sancionei o projeto de lei n2 010/2021 que "Dispoe sobre a cria?§o do 

Centro Proinfancia Izabel Santiago de Oliveira Vasconcelos, localizada na sede do Municipio de 

Itapicuru/BA." Para a Camara Municipal de Itapicuru, restituo nesta oportunidade, dois 

autografos do texto que, ora sancionado, se transforma na Lei Municipal n^ 571, de 13 de julho 

de 2021.

Gabinete do Prefeito, Itapicuru/BA, 2 de agosto de 2021.

CAMABAMUM.DEd IW1CURU

Em, -ii I_q&J.£q 31- 
------

as s in av u r a

JOSE MOREIKA DE CARVALHO NETO 

Prefeito
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Munidpio de Itapicuru 

Prefeitura Municipal de Itapicuru

Gabinete do Prefeito

LEI MUNICIPAL NS 571, DE 13 DE JULHO DE 2021

Dispoe sobre a criagao do Centro Proinfancia 

Izabel Santiago de Oliveira Vasconcelos, localizada 

na sede do Municipio de Itapicuru/BA.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ITAPICURU, Estado da Bahia, no uso de suas atribuigoes 

legais, conferidas pela Lei Organica do Municipio de Itapicuru fago saber que a Camara Municipal 

de Itapicuru decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. is. Fica criado o Centro Proinfancia Izabel Santiago de Oliveira Vasconcelos, 

localizada na sede do Municipio de Itapicuru- BA.

Art. 2s. A organizagao administrativa e curricular, bem como o funcionamento e as 

Diretrizes da Creche estao estabelecidos no Regimento Escolar Unificado do Sistema Municipal 

de Ensino de Itapicuru - BA.

Art. 3s. Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicagao, revogando todas as 

disposigoes em contrario, em especial aquelas contidas na Lei Municipal ns. 443/2017.

Gabinete do Prefeito, Itapicuru/BA, 13 de julho de 2021.

CAMARA DE iTAPICURU 
.RECEBlpC

Em./l /o% iSoM

-------TTSSINATURA

JOS£ MOREIRi .ARVAmO NETO

Prefeito

VINICIUSAhpl
Procuradbr

NTES

£ S 3Publicado D.O.M. N*

Folha:

i-3 / 0^ /£-OcLl
Em:
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I Itapicuru
I ■g o v er n o d o po v o

MUNICIPIO DE ITAPICURU 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPICURU
iSZmF GABINETE DO PREFEITO

OFICIO N9 148/2021/GP

Itapicuru/BA, 10 de agosto de 2021.

A Sua Excelencia a Senhora

Rita de Cassia Alberto dos Reis

Presidente

Camara Municipal de Itapicuru 

48475-000 - Itapicuru/BA

Assunto: Encaminhamento da Mensagem 37/2021 e Projeto de Lei n9 012/2021.

Senhora Presidente,

Encaminho a V. Exa. a Mensagem n? 37/2021 que apresenta a esta Casa Legislativa

o Projeto de Lei ns 012/2021.

Colocamo-nos a disposigao para esclarecimentos adicionais e renovamos nossos 

votos de estima e considerag3o por Vossa Excelencia.

Atenciosamente,

r>?= it apic u r urA.J
CAMARA

JOSE MOREIR/a  DE CARVALHO NETO 

Prefeito

Praca da Bandeira, 58, Centro, CEP 48475-000, Itapicuru/BA, Fone.: (75) 3430-2385 / 2155 

CNPJ n® 13.647.557/0001-60 - Email: itapicuru.adm@gmail.com-www.itapicuru.ba.gov.br
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Munidpio de Itapicuru 

Prefeitura Municipal de Itapicuru

Gabinete do Prefeito

MENSAGEM N2 37/2021

Senhores Membros da Camara Municipal de Itapicuru,

Nos termos do art. 37, § 15, da Lei Organica do Municipio de Itapicuru, submeto a 

elevada deliberagao de Vossas Excelencias o Projeto de Lei ns 012/2021 que "Altera o art. 39 e 

40 da Lei n2 449/2017, de 19 de dezembro de 2017 que dispoe sobre o Sistema Municipal de 

Cultura de Itapicuru."

Gabinete do Prefeito, Itapicuru/BA, 10 de agosto de 2021.CAMARA MUN. DE ITAPICURU
RECE IDO

ASSINATURA

JOSE MOREIRA DE CARVALHO NETO 

Prefeito
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CAMARA

Em,
RtC&APICIJm

o
Municipio de Itapicuru 

Prefeitura Municipal de itapicuru

Gabinete do Prefeito

errw* ____
ASSiNATURA

PROJETO DE LEI N? 012, DE 10 DE AGOSTO DE 2021

Altera o art. 39 e 40 da Lei 449/2017, de 19 de 

dezembro de 2017 que dispde sobre o Sistema 

Municipal de Cultura de Itapicuru.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ITAPICURU, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuigoes legais, e em conformidade com a Lei Organica Municipal, fa?o saber que a Camara 

Municipal de Vereadores APROVOU, e eu SANCIONO a seguinte Lei:

Art. I9. O Art. 39 da LEI N.9 449/2017, DE 19 de dezembro de 2017, passa a vigorar com 

a seguinte redagao:

Art. 39. O Conselho Municipal de Polftica Cultural de Itapicuru/BA sera 

constituido por 9 (nove) membros titulares e 9 (nove) membros 

suplentes, com a seguinte composi?ao:

§ l9 Os representantes do Poder Publico serao:

I - dois representante da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Lazer;

II - urn representante da Secretaria Municipal de Educagao;

III - um representante da Secretaria Municipal Administrapao;

IV - um representante da C3mara Municipal de Vereadores;

§ 29 Os representantes da Sociedade Civil Organizada serao dos seguintes 

segmentos:

I - um representante da Fanfarra Municipal de Itapicuru - FAMUNITA;

II - um representante da Cultura Popular;

III - um representante dos professores;

IV - um representante dos Artesaos do Municipio;

§ 39 O Secretario Municipal de Municipal de cultura sera o presidente 

Conselho Municipal de Politica Cultural de Itapicuru/BA, o qual tera 

direito a voto somente em caso de empate.

§ 49 Os representantes da Sociedade Civil Organizada serao escolhidos 

pelo Secretario Municipal de Cultura dentre aqueles que compuserem o 

Cadastre Municipal de Cultura.

Art. 29. O Art. 40 da LEI N.9 449/2017, DE 19 de dezembro de 2017, passam a vigorar 

com a seguinte reda?ao:
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Municipio de Itapicuru 

Prefeitura Municipal de Itapicuru

Gabinete do Prefeito

Art. 40. 0 Conselho Municipal de Poh'tica Cultural - CMPC e constitui'do 

pelas seguintes instancias:

I - Plenario;

II - Comite de Integrate de Politicas Publicas de Cultura - CIPOC;

III - Colegiados Setoriais;

IV - Comissoes Tematicas;

V - Grupos de Trabalho;

VI - Foruns Setoriais e Territoriais.

Paragrafo unico: as instancias previstas nos incisos II, III, IV, V, VI, serSo 

instituidas a criterio da maioria absolute do plenario, quando houver 

necessidade especifica e justificada, com objetivo e prazo para o 

encerramento delimitados, sendo este nao superior a urn ano.

Art. 32. Revoguem-se as disposigoes em contrario.

Art. 42. Esta lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Gabinete do Prefeito, Itapicuru/BA, 10 de agosto de 2021.

JOSE MOREIRA DE CARVALHO NETO 

Prefeito
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«? MUNICIPIO DE ITAPICURU 
^0. PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPICURU

\IAplWll' GABINETE DO PREFEITO
QQ Itapicuru

■ GOVERNO DO POVO

OFICIO N9 146/2021/GP

Itapicuru/BA, 2 de agosto de 2021.

A Sua Excelencia a Senhora

Rita de Cassia Alberto dos Reis

Presidente

Camara Municipal de Itapicuru 

48475-000 - Itapicuru/BA

Assunto: Encaminhamento da Mensagem ns 35/2021 - San^ao do PL n? 008/2021 - Lei 

Municipal ns 570/2021.

Senhora Presidente,

Cumprimentando-a cordialmente, encaminhamos a esta Casa Legislativa, a 

Mensagem n2 35/2021 que comunica a sangao do PL n^ 008/2021 e restitui 02 (dois) autografos 

do referido projeto que, ora sancionado, foi transformado na Lei Municipal n? 570, de 13 de julho 

de 2021.

Atenciosamente,

CAMARA MUM OE ITAPICURU 
RECEBIQO .

ASSINATURA

JOSE MOR^IRA'DE CARVALHO NETO 

Prefeito

Pra?a da Bandeira, 58, Centro, CEP 48475-000, Itapicuru/BA - Fone.: (75) 3430-2385 / 2155 

CNPJ nS 13.647.557/0001-60-Email: itapicuru.adm@gmail.com-www.itapicuru.ba.gov.br
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Munidpio de Itapicuru 

Prefeitura Munidpal de Itapicuru

Gabinete do Prefeito

MENSAGEM N9 35/2021

Senhores Membros da Cdmara Munidpal de Itapicuru,

Nos termos do art. 40 da Lei Organica do Municipio de Itapicuru, comunico as 

Vossas Excelencias que sancionei o projeto de lei ns 008/2021 que "Dispoe sobre a constituigao 

do Service de Inspegao Municipal e os procedimentos de inspegao sanitaria em estabelecimentos 

que produzam produtos de origem animal no municipio de Itapicuru e da outras providencias." 

Para a Camara Municipal de Itapicuru, restituo nesta oportunidade, dois autografos do texto que, 

ora sancionado, se transforma na Lei Municipal ns 570, de 13 de julho de 2021.

Gabinete do Prefeito, Itapicuru/BA, 2 de agosto de 2021.
CAMARA MU.N. DS ITAPICURU 

• RECEBIDO

ASSINATURA

JOSE mo r e Ir a^/c ar v aL

HO NETO

Prefeito
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Municipio de Itapicuru 

Prefeitura Municipal de Itapicuru

Gabinete do Prefeito

LEI MUNICIPAL N2 570, DE 13 DE JULHO DE 2021

CAMARA^,H^ui- tiARiCURU

i

ASSINATURA

DispSe sobre a constitui?§o do Servigo de 

Inspegao Municipal e os procedimentos de 

inspeg§o sanitaria em estabelecimentos que 

produzam produtos de origem animal no 

municipio de Itapicuru e da outras providencias.

VlA

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ITAPICURU, Estado da Bahia, no uso de suas atribuigoes 

legais, conferidas pela Lei Organica do Municipio de Itapicuru fago saber que a Camara Municipal 

de Itapicuru decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 15. Esta Lei fixa normas de inspegao e de fiscalizagao sanitaria, no Municipio de 

Itapicuru, para a industrializagao, o beneficiamento e a comercializagao de produtos de origem 

animal, cria o Servigo de InspegSo Municipal - SIM e da outras providencias.

§ 15 Esta Lei esta em conformidade com as Leis Federais n5 1.283, de 18 de dezembro 

de 1950; n5 7.889, de 23 de novembro de 1989; e n5 9.712/1998, ao Decreto Federal n5 

5.741/2006 e ao Decreto ns 7.216/2010, que constituiu e regulamentou o Sistema Unificado de 

Atengao a Sanidade Agropecuaria (SUASA).

§ 2e A inspegao, fiscalizagao e auditoria de que trata esta Lei abrange os aspectos 

industrial e sanitSrio dos produtos de origem animal, comestiveis ou nao, atraves da inspegao 

ante e post mortem dos animais destinados ao abate, bem como o recebimento, manipulagao, 

fracionamento, transformagao, elaboragao, conservagao, acondicionamento, armazenamento, 

embalagem, deposito, rotulagem e transito de produtos de origem animal no ambito do 

municipio.

§ 35 O Coordenador do Servigo de lnspeg§o Municipal devera ser, obrigatoriamente, 

Medico Veterinario.

Art. 25. E de uso ordinario do Servigo de Inspegao Municipal, legislagoes especificas 

especialmente as publicadas pela Agenda Nacional de Vigilancia Sanitaria, Institute Nacional de 

Metrologia, Normalizag5o e Qualidade Industrial e Ministerio da Agricultura, Pecuaria e 

Abastecimento.

Paragrafo unico. Entende-se por legislagoes especificas os atos publicados ou 

disponibilizados pelo poder legislative ou executive, do ambito federal ou estadual baiano, ou 

por outras entidades oficiais, contendo regras, normas complementares ou descrigSes 

relacionadas com 0 conteudo dessa Lei.

Art. 35. Ficam sujeitos a inspegao, reinspegao, fiscalizagao e auditoria previstas nesta

Lei:

I - os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos e materias-primas;

II - o pescado e seus derivados;
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Municipio de Itapicuru 

Prefeitura Municipal de Itapicuru

Gabinete do Prefeito

III - o leite e seus derivados;

IV - os ovos e seus derivados;

V - os produtos das abelhas e seus respectivos derivados.

Art. 45. No exercicio de suas atividades, 0 Servifo de Inspegao Municipal devera notificar 

ao Service de Defesa Sanitaria da Bahia, sobre as enfermidades passiveis de aplicagao de medidas 

sanitarias.

Art. 52. As regras estabelecidas nesta Lei tem por objetivo garantir a protegao da saude 

da populagao, a identidade, qualidade e seguranga higienico-sanitaria dos produtos de origem 

animal destinados aos consumidores.

§ l9 Os produtores rurais, industrials, distribuidores, cooperativas e associates, 

industrials e agroindustriais, e quaisquer outros operadores do agronegocio sao responsaveis 

pela garantia de que a inocuidade e a qualidade dos produtos de origem animal nao sejam 

comprometidos.

§ 22 Os produtores rurais e os demais integrantes das cadeias produtivas cooperarao 

com as autoridades competentes para assegurar maior efetividade dos controles oficiais e a 

melhoria da inocuidade dos produtos de origem animal.

§ 32 0 Servigo de Inspegao Municipal trabalhara com objetivo de garantir a inocuidade, 

a integridade e a qualidade do produto final, em que a avaliagao da qualidade sanitaria estara 

fundamentada em parametros tecnicos de Boas Praticas Agroindustriais e Alimentares, 

respeitando quando possi'vel as especificidades locais e as diferentes escalas de produgao, 

considerando, inclusive, os aspectos sociais, geograficos, histbricos e os valores culturais 

agregados aos produtos.

Art. 62. A fiscalizagao e a inspegao de produtos de origem animal tern por objetivos:

I - incentivar a melhoria da qualidade desses produtos;

II - proteger a saude do consumidor;

III - promover o desenvolvimento do setor agropecuario.

Art. 72. 0 Secretaria de Agricultura do Municipio de Itapicuru podera estabelecer 

parceria e cooperagao tbcnica com municipios, Estado da Bahia e a Uniao, podera participar de 

Consorcio de municipios para facilitar 0 desenvolvimento de atividades e para a execugao do 

Servigo de Inspegao sanitaria em conjunto com outros municipios, bem como podera solicitar a 

adesao ao SUASA.

Art. 82. 0 Servigo de Inspegao Sanitaria de que trata esta Lei envolvera:

I - a elaboragao, gestao, planejamento e auditoria de programas de interesse a Saude

Publica;

ll-o suporte e apoio aos programas de Defesa Sanitaria Animal;

III - a divulgagao de informagoes de interesse dos consumidores desses produtos;
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Munidpio de Itapicuru 

Prefeitura Munidpal de Itapicuru

Gabinete do Prefeito

IV - o incentivo a educagao sanitaria, atraves dos seguintes mecanismos:

a) divulgagao da legislagao especifica;

b) divulgagao, no ambito dos orgaos envolvidos, das agoes relatives a inspegao e 

fiscalizagao de alimentos;

c) fomento da educagao sanitaria no ensino fundamental e medio;

d) desenvolvimento de programas permanentes, com a participagao de entidades 

privadas, para conscientizar o consumidor da necessidade da qualidade e seguranga dos 

produtos alimenticios de origem animal.

Art. 92. A inspegao e a fiscalizagSo serao realizadas:

I - nas propriedades rurais fornecedoras de mat^rias-primas destinadas a manipulagao 

ou ao processamento de produtos de origem animal;

II - nos estabelecimentos que recebem as diferentes especies de animais para abate ou

industrializagao;

III - nos estabelecimentos que recebem 0 pescado para manipulagao ou industrializagao;

IV - nos estabelecimentos que produzem e recebem ovos em natureza para expedigao 

ou para industrializagao;

V - nos estabelecimentos que recebem 0 leite e seus derivados para beneficiamento ou

industrializagao;

VI - nos estabelecimentos que extraem ou recebem o mel, a cera de abelha e os outros 

produtos das abelhas para beneficiamento ou industrializagao;

VII - nos estabelecimentos que recebem, manipulem, armazenem, conservem, 

acondicionem ou expedem materias-primas e produtos de origem animal comestfveis, 

procedentes de estabelecimentos registrados;

VIII - nos estabelecimentos que recebem, industrializam e distribuem produtos de 

origem animal nao comestiveis.

Art. 10. E da competencia do Servigo de Inspegao Municipal do Munidpio de Itapicuru a 

inspegao e fiscalizagao nos estabelecimentos previstos nos incisos I a VIII, do art. 92, que fagam 

com£rcio:

I - municipal;

II - intermunicipal, enquanto reconhecida a equivalencia dos seus servigos de inspegao 

aos do Ministerio da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, atraves da adesao ao Sistema 

Brasileiro de Inspegao de Produtos de Origem Animal - SISBI, do Sistema Unificado de Atengao a 

Sanidade Agropecuaria - SUASA.
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Municipio de Itapicuru 

Prefeitura Municipal de Itapicuru

Gabinete do Prefeito

Art. 11. Nas casas atacadistas e nos estabelecimentos varejistas destinados ao comercio 

de produtos de origem animal, a Secretaria da Saude do Estado ou do Municipio procederao as 

agoes de vigilancia sanitaria.

Paragrafo unico. O Servigo de Inspegao Municipal podera celebrar convenio com os 

orgaos mencionados no caput deste artigo, para estabelecer agoes conjuntas na inspegao e na 

fiscalizag§o dos aspectos higi@nico-sanit^rios dos produtos de origem animal no segmento 

varejista.

Art. 12. Os estabelecimentos que industrializem produtos de origem animal, seus 

derivados e subprodutos, deverao ser registrados junto ao Servigo de Inspegao competente.

Art. 13. O SIM podera tambem celebrar convenios com municipios, orgaos e entidades 

visando estabelecer agao conjunta para a realizagao das atividades do Servigo de Inspegao de 

Produtos de Origem Animal do Estado da Bahia.

Paragrafo unico. As agoes conjuntas poderao englobar aquelas relacionadas aos 

aspectos higienico-sanitarios, a protegao e defesa do consumidor, a saude, ao abastecimento e 

a promogao do desenvolvimento do setor agropecuario.

Art. 14. 0 Chefe do Poder Executive do Municipio regulamentara a presente Lei, dentro 

do prazo maximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua publicagao.

§ 12 A regulamentagao de que trata este dispositive abrangera:

I - a classificagao dos estabelecimentos;

II - as condigoes e exigencias para registro, como tambem para as respectivas 

transferencias de propriedade;

III - as condigoes higienico-sanitarias e tecnologicas dos estabelecimentos;

IV - as condigbes gerais das instalagoes, equipamentos e praticas operacionais de 

estabelecimento agroindustrial rural de pequeno porte, denominado agroindustria familiar, 

observados os principios basicos de higiene dos alimentos, tendo como objetivo a garantia da 

inocuidade dos produtos de origem animal;

V - os deveres dos proprietarios, responsciveis ou seus prepostos;

VI - a inspegao ante e post mortem dos animais destinados ao abate;

VII - as questoes referentes ao abate humanitario, que garantam o bem-estar dos 

animais desde a recepgao at6 a operagao de sangria;

VIII - a inspegao e reinspegao de todos os produtos, subprodutos e materias-primas de 

origem animal durante as diferentes fases da industrializagao e transporte;

IX - a aprovagao e fixagao dos padroes de identidade e qualidade dos produtos de origem

animal;

X - o registro de rotulos, marcas e processes tecnologicos;
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XI - a aplicagao das penalidades e medidas administrativas por infragoes a esta Lei;

XII - as analises laboratoriais;

XIII - o transito de materias primas, produtos e subprodutos de origem animal;

XIV - o carater da fiscaiizagao e da inspegao segundo as necessidades do Servigo de

InspegSo;

XV - quaisquer outras instrugoes que se tornarem necessarias para maior eficiencia dos 

trabalhos de fiscaiizagao sanitaria.

Art. 15. Ao infrator das disposigbes desta Lei serao aplicadas, isolada ou 

cumulativamente, sem prejuizo das sangoes de natureza civil e penal cabiveis, as seguintes 

penalidades e medidas administrativas:

I - advertencia, quando o infrator for primario e nao se verificar circunstancia agravante;

II - As multas serao estipuladas no decreto municipal que refere esta lei;

III - apreensao da materia-prima, produto, subproduto e derivados de origem animal, 

quando houver indicios de que nao apresentam condigoes higienico-sanitarias adequadas ao fim 

a que se destinam ou forem adulteradas;

IV - condenagao e inutilizagao da materia-prima ou do produto, do subproduto ou do 

derivado de produto de origem animal, quando nao apresentem condigbes higienico-sanitarias 

adequadas ao fim a que se destinam ou forem adulteradas;

V - suspens3o da atividade que cause risco ou ameaga a saude, constatag3o de fraude 

ou no caso de embarago a agao fiscalizadora;

VI - interdig3o total ou parcial do estabelecimento, quando a infrag§o consistir na 

adulteragao ou falsificagao habitual do produto, ou se verificar, mediante inspegao tecnica 

realizada pela autoridade competente, a inexistencia de condigoes higienico-sanitarias 

adequadas.

§ is 0 nao recolhimento da multa implicara inscrigao do debito na divida ativa, 

sujeitando o infrator a cobranga judicial, nos termos da legislagao pertinente.

§ 2S Na aplicagao das multas levar-se-3 em conta a ocorrencia de circunstancia 

agravante, na forma estabelecida em regulamento.

§ 3s A interdigao e a suspensao poderao ser revogadas apos o atendimento das 

exigencias que motivaram a sang3o.

§ 4s Se a interdigao ultrapassar 12 (doze) meses sera cancelado o registro do 

estabelecimento ou do produto junto ao orgao de inspegao e fiscaiizagao de produtos de origem 

animal.

§ 5S Ocorrendo a apreensao mencionada no indso III do caput deste artigo, o 

proprietario ou responsavel pelos produtos sera o fiel depositario do produto, cabendo-lhe a 

obrigagao de zelar pela conservagao adequada do material apreendido.
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Art. 16. As despesas decorrentes da apreensao, da interdigao e da inutilizagao de 

produtos e subprodutos agropecuarios ou agroindustriais ser3o custeadas pelo proprietario.

Art. 17. As infragoes administrativas serao apuradas em processo administrative 

proprio, assegurado o direito a ampla defesa e ao contraditorio, observadas as disposigoes desta 

Lei e de seu regulamento.

Paragrafo unico. 0 regulamento desta Lei definirS o processo administrative de que 

trata o caput deste artigo, inclusive os prazos de defesa e recurso, indicando ainda os casos que 

exijam agao ou omissao imediata do infrator.

Art. 18. Sao autoridades competentes para lavrar auto de infragao os servidores do SIM 

ou funcionario do Consorcio Publico que sera designado para as atividades de inspegao e 

fiscalizagao de produtos de origem animal.

§ 15 0 auto de infragao contera os seguintes elementos:

I - o nome e a qualificagao do autuado;

II - o local, data e bora da sua lavratura;

III - a descrigao dofato;

IV - o dispositive legal ou regulamentar infringido;

V - o prazo de defesa;

VI - a assinatura e identificagao do t^cnico ou agente de inspegao e fiscalizagao;

VII - a assinatura do autuado ou, em caso de recusa ou impossibilidade, de testemunhas

da autuagao.

§ 25 0 auto de infragao nao podera center emendas, rasuras ou omissoes, sob pena de

invalidade.

Art. 19. Os produtos apreendidos nos termos desta Lei e perdidos em favor do Municipio 

que, apesar das adulteragbes que resultaram em sua apreensao, apresentarem condigoes 

apropriadas ao consume humano, serao destinados, prioritariamente, aos programas de 

seguranga alimentar e combate 5 fome.

§ 15 Cabe ao Servigo de Inspegao Municipal, vinculada a Secretaria de Agricultura, dispor 

sobre a destinagao dos produtos apreendidos ou condenados na forma desta Lei.

§ 25 A destinagao dos produtos apreendidos devera ser feita em articulagao com os 

orgaos e Secretarias municipais que atuem nos programas a que se refere o caput deste artigo.

Art. 20. Os recursos financeiros necessaries a implementagao da presente Lei e do 

Servigo de Inspegao Municipal serao fornecidos pelas verbas alocadas na Secretaria de 

Agricultura, constantes no orgamento do Municipio de Itapicuru.
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Art. 21. Os casos omissos ou de duvidas que surgirem na execugao da presente Lei, bem 

como a sua regulamenta?ao, serao resolvidos atraves de resolugbes e decretos baixados pela 

Secretaria de Agricultura, apos debatido com os Fiscais do Consbrcio.

Art. 22. Fica instituida a Taxa de Vistoria, Fiscalizagao e Inspegao Saniteiria e Industrial de 

Produtos de Origem Animal, devida por todo aquele que desenvolver atividade sujeita a 

aprovagSo do servigo de InspegSo Municipal, conforme Tabela anexa, cujo langamento e 

Arrecadagao observarao o procedimento previsto no Cbdigo Tributario Municipal.

Art. 23. Fica o Chefe do Poder Executive autorizado a ajustar, anualmente, os valores 

das multas, previstos no inciso II, do art. 13 desta Lei, ate o limite da variagao do Indice de Pregos 

ao Consumidor Ample - IPCA, apurado pelo Institute Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE.

Art. 24. Reconhece como equivalentes os SIMs dos munidpios que compoem o 

Consorcio Intermunicipal do Semieirido Nordeste II -CISAN.

Art. 25. Ficam revogadas as disposigoes em contrario a esta Lei.

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicagao.

Gabinete do Prefeito, Itapicuru/BA, 13 de julho de 2021.

JOSE MOREIRA DE CARVALHO NETO 

Prefeito

!4\

VINICIUS ANDRApivDAl

Procurador Geral do Mjtfnidpio

NTES

££3Publicado D.O.M. N°_

44ao:_________Folha:

. 13 /OTj JMLEm:
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ANEXO UNICO

TABELA DE COBRANCA DE TAXAS - SERVING DE INSPECAO MUNICIPAL

R$IDADES

I - Exame de Projetos de predios industriais para industrializagao de 

produtos de origem animal: 

a) Acima de 250m2

20,00 a 50,00 ou

0,10 a 0,25/m2

II - Registro inicial e anual, incluindo vistoria previa de area e de vetculo 60,00 a 150,00

III - Fiscaliza?ao no abate de bovinos e bubalino, exceto vitelo (por 

unidade)

0,50 a 1,50

IV - Fiscalizacao no abate de ovinos, caprinos, suinos (por unidade) 0,30 a 1,00

V - Fiscalizagao no abate de aves, pescado e coelhos (lote de 100 

unidades)

0,70 a 1,00

VI - Inspe^ao Sanitaria de produtos embutidos, conservas e outros 

produtos processados de origem animal (100 kg de produto final)

1,00 a 1,50

VII - Inspegao sanitaria de leite pasteurizado e produtos lacteos (100 

litros de leite pasteurizados ou 100kg de produtos tecteos)

0,30 a 1,00

VIII - Inspegao Sanitaria de ovos (100 duzias produzidas) 0,20 a 1,00

IX - Inspegao Sanitaria de mel (100kg produzidos) 0,10 a 1,00

X - Registro de produtos, registro de rotulo e embalagem (por

embalagem)___________________________________________

XI - Analises periciais de produtos de origem animal valor a ser 

combinado com o laboratorio de analises, conforme analise exigida 

pelo SIM

30,00 a 40,00

XII - Alteragao da razao social 30,00 a 50,00

XIII - Ampliagao, Remodelagao e Reconstrugao do estabelecimento 80,00 a 100,00

XIV- Encerramento de Atividades 30,00 a 50,00
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MuŶiĐípioàdeàItapiĐuƌuà

PƌefeituƌaàMuŶiĐipalàdeàItapiĐuƌuà
Gabinete do Prefeitoà

 
DECRETO MUNICIPAL Nº Ϭ7Ϯ, DE ϭϭ DE AGOSTO DE ϮϬϮϭ 

à
DeĐlaƌaà deà Utilidadeà PúďliĐaà paƌaà fiŶsà deà
desapƌopƌiaçĆoà oà iŵóvelà ƌuƌalà Ƌueà ŵeŶĐioŶaà eà dĄà
outƌasàpƌovidġŶĐias.à

à
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPICURU,àEstadoàdaàBahia,àŶoàusoàdeàsuasàatƌiďuições,à

teŶdoàeŵàvistaàoàdispostoàŶoàaƌt.àϵϮ,à§àϯº,àdaàLeiàOƌgąŶiĐaàdoàMuŶiĐípioàeàŶoàaƌt.àϱº,àalíŶeaà͞d͟àeà
͞g͟,àdoàDeĐƌetoàLeiàŶºàϯ.ϯϲϱ,àdeàϮϭàdeàjuŶhoàdeàϭϵϰϭ;àà

à
D E C R E T A: 

à
áƌt.à ϭº.à FiĐaà deĐlaƌadoà deà utilidadeà púďliĐaà eà iŶteƌesseà soĐial,à eà deteƌŵiŶadaà aà

desapƌopƌiaçĆoàeŵàfavoƌàdoàMuŶiĐípioàdeàItapiĐuƌu,àpoƌàviaàaŵigĄvelàouàjudiĐial,àoàlote,àloĐalizadoà
ŶoàPovoadoàVaƌziŶha,àzoŶaàƌuƌalàdoàMuŶiĐípioàdeàItapiĐuƌu‐Bahia,àCEPàϰϴϰϳϱàϬϬϬ,àŵediŶdoàϭϯ,ϬϬà
ŵetƌosà deà laƌguƌaà Đoŵà ϯϯ,ϬϬà ŵetƌosà deà ĐoŵpƌiŵeŶto,à peƌfazeŶdoà Ąƌeaà totalà deà ϰϮϵ,ϬϬŵ²,à
liŵitaŶdo‐seàaoàladoàdiƌeitoàĐoŵàoàColĠgioàMuŶiĐipal,àaoàladoàesƋueƌdoàCeŵitĠƌio,àeàaoàfuŶdoàĐoŵà
JosĠàRaŵiƌo.àáàposseàdoàďeŵàiŵóvelàsupƌaŵeŶĐioŶadoàdesdeàϮϬ/Ϭϰ/ϮϬϮϬàĠàdoà“ƌ.àVALDEMIR DE 
JESUS,àďƌasileiƌo,àpoƌtadoƌàdoàCPFàŶº.àϬϬϬ.ϱϳϬ.Ϭϭϱ‐ϵϲàeàRGàŶº.àϬϵ.ϵϰϬ.ϱϵϲ‐ϮϬ‐à““P/Bá,àƌesideŶteàeà
doŵiĐiliadoà Ŷoà Povoadoà VaƌziŶha,à zoŶaà ƌuƌalà doà MuŶiĐípioà deà ItapiĐuƌu‐Bahia,à CEPà ϰϴϰϳϱà ϬϬϬ,à
ĐoŶfoƌŵeà͞ReĐiďoàdeàCoŵpƌaàeàVeŶda͟.à

áƌt.à Ϯº.à áà desapƌopƌiaçĆoà doà loteà desĐƌitoà Ŷoà aƌt.à ϭºà desteà DeĐƌetoà destiŶa‐seà aà seƌà
utilizadaàĐoŵoàdoàĐeŵitĠƌioàdoàPovoadoàVaƌziŶha,àĐujoàƋual,àateŶdeƌĄàasàdeŵaŶdasàdaàsupƌaĐitadaà
ĐoŵuŶidade.à

PaƌĄgƌafoàÚŶiĐo.àáàaƋuisiçĆoàdoàiŵóvelàƌuƌalàsupƌaŵeŶĐioŶadoàseƌĄàĐusteadaàpoƌàƌeĐuƌsosà
pƌópƌiosàdoàMuŶiĐípioàdeàItapiĐuƌu,àseŶdoàfeitaàpeloàvaloƌàĐoŶstaŶteàŶoàLaudoàdeàávaliaçĆo.à

áƌt.àϯº.àFiĐaŵàaàPƌoĐuƌadoƌiaàdoàMuŶiĐípioàeàaà“eĐƌetaƌiaàdeàIŶfƌaestƌutuƌaàautoƌizadasàaà
pƌoŵoveƌeŵà osà atosà adŵiŶistƌativosà eà judiĐiaisà ŶeĐessĄƌios,à visaŶdoà ăà efetivaçĆoà deà
desapƌopƌiaçĆoàdeàƋueàtƌataàesteàDeĐƌetoàeàdaàiŵissĆoàdeàposseàdoàiŵóvel.à

áƌt.àϰº.àEsteàdeĐƌetoàeŶtƌaƌĄàeŵàvigoƌàŶaàdataàdeàsuaàpuďliĐaçĆo.à

à
GaďiŶeteàdoàPƌefeito,àItapiĐuƌu/Bá,àϭϭàdeàagostoàdeàϮϬϮϭ.à

à
à

àààà
JO“ÉàMOREIRáàDEàCáRVáLHOàNETOà

Pƌefeitoà

à
VINÍCIU“àáNDRáDEàDáNTá“àFONTE“à

PƌoĐuƌadoƌàGeƌalàdoàMuŶiĐípio
à

Edição 706 | Ano 9
11 de agosto de 2021

Página 20

DECRETOS

Certificação Digital: 1SJFWCWR-TQ6SUQEW-3RHIMHPE-QLABSMLR
Versão eletrônica disponível em: https://itapicuru.ba.gov.br/diario/



DECRETO MUNICIPAL Nº Ϭ7ϯ, DE ϭϭ DE AGOSTO DE ϮϬϮϭ 
à

DispƁeà soďƌeà aà adoçĆoà eà pƌoƌƌogaçĆoà dasà ŵedidasà
eŵeƌgeŶĐiaisà deà saúdeà púďliĐaà paƌaà oà ĐoŶtƌoleà deà
eŶfƌeŶtaŵeŶtoà doà Noǀoà CoƌoŶaǀíƌusà ‐à COVID‐ϭϵà Ŷoà
ąŵďitoàdoàŵuŶiĐípioàdeàItapiĐuƌu.à

à
O  PREFEITO  DO  MUNICÍPIO  DE  ITAPICURU,à Estadoà daà

Bahia,àŶoàusoàdeàsuasàatƌiďuiçƁesàlegais,àĐoŶĐedidasàpelaàLeiàOƌgąŶiĐaà
doàMuŶiĐípioàeàdeŵaisàlegislaçĆoàǀigeŶte,àe,àà

CONSIDERáNDOàƋueàaàsaúdeàĠàdiƌeitoàdeàtodosàeàdeǀeƌàdoà
Podeƌà PúďliĐo,à gaƌaŶtidoà ŵediaŶteà polítiĐasà soĐiaisà eà eĐoŶƀŵiĐasà
ƋueàǀiseŵàăàƌeduçĆoàdoàƌisĐoàdeàdoeŶçaàeàdeàoutƌosàagƌaǀosàeàaoà
aĐessoàuŶiǀeƌsalàeàigualitĄƌioàăsàaçƁesàeàseƌǀiçosàpaƌaàsuaàpƌoŵoçĆo,à
pƌoteçĆoà eà ƌeĐupeƌaçĆo,à Ŷaà foƌŵaà doà aƌt.à ϭϵϲà daà CoŶstituiçĆoà
Fedeƌal;à

CONSIDERáNDOà aà deĐlaƌaçĆoà deà EŵeƌgġŶĐiaà eŵà Saúdeà
PúďliĐaàdeà iŵpoƌtąŶĐiaà iŶteƌŶaĐioŶalàpelaàOƌgaŶizaçĆoàMuŶdialàdeà
Saúdeà eŵà ϯϬà deà jaŶeiƌoà deà ϮϬϮϬ,à eŵà deĐoƌƌġŶĐiaà deà iŶfeĐçĆoà
huŵaŶaàpeloàNoǀoàCoƌoŶaǀíƌusà‐àCOVID‐ϭϵ;à

CONSIDERáNDOàaàLeiàFedeƌalàϭϯ.ϵϳϵ,àdeàϬϲàdeàfeǀeƌeiƌoà
deà ϮϬϮϬà Ƌueà dispƁeà soďƌeà asà ŵedidasà deà eŶfƌeŶtaŵeŶtoà daà
EŵeƌgġŶĐiaà eŵà Saúdeà PúďliĐaà deà IŵpoƌtąŶĐiaà IŶteƌŶaĐioŶalà eŵà
deĐoƌƌġŶĐiaàdeàiŶfeĐçĆoàhuŵaŶaàpeloàNoǀoàCoƌoŶaǀíƌusà‐àCOVID‐ϭϵ;à

CONSIDERáNDOàoàDeĐƌetoàdoàEstadoàdaàBahiaàŶºàϭϵ.ϱϮϵà
deàϭϲàdeàŵaƌçoàdeàϮϬϮϬàƋueàƌegulaŵeŶtaàasàŵedidasàteŵpoƌĄƌiasà
paƌaàeŶfƌeŶtaŵeŶtoàdaàeŵeƌgġŶĐiaàdeàsaúdeàpúďliĐaàdeàiŵpoƌtąŶĐiaà
iŶteƌŶaĐioŶalàdeĐoƌƌeŶteàdoàNoǀoàCoƌoŶaǀíƌusà‐àCOVID‐ϭϵ;à

CONSIDERáNDOàoàDeĐƌetoàdoàEstadoàdaàBahiaàŶº.àϮϬ.ϲϮϯà
deàϬϱàdeàagostoàdeàϮϬϮϭàƋueàƌegulaŵeŶtaàasàŵedidasàteŵpoƌĄƌiasà
paƌaà eŶfƌeŶtaŵeŶtoàdaà eŵeƌgġŶĐiaà daà saúdeà púďliĐaà oĐasioŶadasà
peloàNoǀoàCoƌoŶaǀíƌusà–àCOVID‐ϭϵ;à

à
D E C R E T A: 

à
CáPÍTULOàIà

àDáSàDISPOSIÇÕESàINICIáISà
à

áƌt.àϭº.àEsteàDeĐƌetoàdispƁeàsoďƌeàŵedidasàteŵpoƌĄƌiasàaà
seƌeŵà adotadas,à Ŷoà ąŵďitoà doà MuŶiĐípioà deà ItapiĐuƌu,à paƌaà
eŶfƌeŶtaŵeŶtoà daà eŵeƌgġŶĐiaà deà saúdeà púďliĐaà deĐoƌƌeŶteà doà
ĐoƌoŶaǀíƌus.à

áƌt.àϮº.àásàŵedidasàeŵeƌgeŶĐiaisàdeàsaúdeàpúďliĐaàpaƌaàoà
ĐoŶtƌoleà deà eŶfƌeŶtaŵeŶtoà doà Noǀoà CoƌoŶaǀíƌusà ‐à COVID‐ϭϵà Ŷoà
ąŵďitoà doà ŵuŶiĐípioà deà ItapiĐuƌu‐Bá,à defiŶidasà Ŷesteà deĐƌetoà
peƌduƌaƌĆoà doà diaà ϭϮà atĠà ϭϴà deà agostoà deà ϮϬϮϭ,à podeŶdoà seƌà
pƌoƌƌogado.à

áƌt.à ϯº.à Peloà peƌíodoà deà ǀigġŶĐiaà desseà DeĐƌeto,à oà
MuŶiĐípioà deà ItapiĐuƌuà seguiƌĄà todasà asà ƌestƌiçƁesà ĐoŶtidasà Ŷoà
DeĐƌetoàEstadualàŶº.àϮϬ.ϲϮϯ,àdeàϬϱàdeàagostoàdeàϮϬϮϭ,àdeǀidaŵeŶteà
puďliĐadosàŶoàDiĄƌioàOfiĐialàdoàEstadoàdaàBahia,àoàƋualàalĐaŶçaàtodoà
oà teƌƌitſƌioà doà Estadoà daà Bahia,à ;DeĐƌetoà Ŷº.à ϮϬ.ϲϮϯ/ϮϬϮϭͿ,à Đoŵà
eǆĐeçĆoàdasàƌegƌasàespeĐífiĐasàĐoŶtidasàŶesseàDeĐƌeto.à

à
CáPÍTULOàIIà

DOàCOMÉRCIO,àDOSàTEMPLOS,àDáàFEIRáàLIVREà
à

áƌt.à ϰº.àOsà estaďeleĐiŵeŶtosà ĐoŵeƌĐiaisà Ƌueà fuŶĐioŶeŵà
Đoŵoà ƌestauƌaŶtes,à ďaƌes,à laŶĐhoŶetes,à eà ĐoŶgġŶeƌesà deǀeƌĆoà
eŶĐeƌƌaƌà oà ateŶdiŵeŶtoà pƌeseŶĐialà ăsà ϮϯhϬϬŵiŶà peƌŵitidosà osà
seƌǀiçosàdeàeŶtƌegaàeŵàdoŵiĐílioà;deliǀeƌǇͿàdeàaliŵeŶtaçĆoàeàďeďidasà
atĠàăsàϮϰh,àdeǀeŶdo‐seàoďseƌǀaƌàasàĐoŶdiçƁesàaďaiǆo.à

§àϭºàDeǀeàseƌàeǆigidoàoàusoàoďƌigatſƌioàdeàŵĄsĐaƌas,àďeŵà
ĐoŵoàdispoŶiďilizaƌàĄlĐoolàaàϳϬ%àpaƌaàhigieŶizaçĆoàdasàŵĆos,àpaƌaàoà
usoàdeàĐlieŶtesàeàfuŶĐioŶĄƌios;à

ààà§à Ϯºà Osà ƌestauƌaŶtes,à laŶĐhoŶetesà eà pizzaƌiasà deǀeƌĆoà
higieŶizaƌàtodasàasàŵesasàeàĐadeiƌasàutilizadasàpoƌàĐlieŶtes;àdispoƌàasà
ŵesasàaàuŵaàdistąŶĐiaàdeàϬϮàŵà;doisàŵetƌosͿàdeàŵedidoàaàpaƌtiƌàdasà
Đadeiƌasà Ƌueà seƌǀeŵà Đadaàŵesa;à ƌespeitaƌà oà liŵiteàŵĄǆiŵoàdeàϬϯà
;tƌġsͿà pessoasà poƌà ŵesa;à pƌoiďiƌà aà apƌeseŶtaçĆoà deà ƋualƋueƌà
espetĄĐuloàŵusiĐal,àshoǁàaoàǀiǀo,àpaƌedƁes,àeàĐaƌƌoàdeàsoŵ.àà

ààààà§àϯºàSeƌĆoàoďƌigadosàaiŶdaàaàhigieŶizaçĆoàdasàŵesasàeà
ĐadeiƌasàapſsàĐadaàƌefeiçĆoàseƌǀida;àofeƌeĐeƌàtalheƌesàhigieŶizadosà
eŵà eŵďalageŶsà iŶdiǀiduais,à alĠŵà deà ŵaŶteƌà osà pƌatos,à Đoposà eà
deŵaisà uteŶsíliosà pƌotegidos;à oƌgaŶizaƌà asà filasà paƌaà eŶtƌadaà ouà
pagaŵeŶtoàoďedeĐeŶdoàosàliŵitesàdeàdistaŶĐiaŵeŶtoàdeàϬϭàŵà;uŵà
ŵetƌoͿàeŶtƌeàasàpessoas;àƌeadeƋuaƌàosàespaçosàfísiĐosàpaƌaàpeƌŵitiƌà
oà distaŶĐiaŵeŶtoà ŵíŶiŵo;à iŵpleŵeŶtaƌà ŵedidasà deà ĐoŶtƌoleà deà
aĐessoàpaƌaàeǀitaƌàagloŵeƌaçĆoàdeàpessoas;àƌeduziƌàaàϱϬ%à;ĐiŶƋueŶtaà
poƌà ĐeŶtoͿà aà ĐapaĐidadeà deà pessoasà autoƌizadasà peloà álǀaƌĄà
ƌegulaƌŵeŶteà eǆpedido;à suspeŶdeƌà osà iteŶsà deà usoà Đoletiǀoà Đoŵoà
gaƌƌafasàdeàĐafeziŶhoàeàoutƌosàiteŶsàdeàdegustaçĆoàdeàusoàĐoŵuŵ;à
suďstituiƌàoàusoàdeàguaƌdaŶaposàdeà teĐidosàpoƌàpapelàdesĐaƌtĄǀel;à
ŶĆoà dispoƌà deà talheƌesà eà pƌatosà Ŷasà ŵesasà aŶtesà daà Đhegadaà doà
ĐlieŶteà eà eǀitaƌà aďƌiƌà latasà eà gaƌƌafasà Ƌueà podeŵà seƌà aďeƌtasà peloà
pƌſpƌioàĐlieŶte.à

àààáƌt.àϱº.àFiĐaàpeƌŵitida,àeŵàtodoàoàteƌƌitſƌioàdoàMuŶiĐípioà
deàItapiĐuƌu,àaàpƌĄtiĐaàdeàƋuaisƋueƌàatiǀidadesàespoƌtiǀasàĐoletiǀasà
aŵadoƌasàduƌaŶteàoàpeƌíodoàĐoŵpƌeeŶdido:àϭϮàdeàatĠàϭϴàdeàagosto,à
desdeàƋueàĐoŵàaàpƌeseŶçaàdeàatĠàϭϬϬàpessoas.à

áƌt.à ϲº.à Peloà peƌíodoà deà ǀigġŶĐiaà desteà deĐƌeto,à fiĐaà
peƌŵitidoà oà fuŶĐioŶaŵeŶtoà dasà aĐadeŵiasà deàŵusĐulaçĆo,à desdeà
ƋueàliŵitadaàaàoĐupaçĆoàaoàŵĄǆiŵoàdeàϱϬ%à;ĐiŶƋueŶtaàpoƌàĐeŶtoͿà
daàĐapaĐidadeàdoàloĐal,àdeǀeŶdoàoďedeĐeƌàăsàseguiŶtesàŶoƌŵas:à

Ià –à usoà oďƌigatſƌioà deà ŵĄsĐaƌasà poƌà todosà osà aluŶosà eà
fuŶĐioŶĄƌios,àiŶĐlusiǀeàduƌaŶteàasàatiǀidades;à

IIà–à foƌŶeĐiŵeŶtoàdeàĄlĐoolàaàϳϬ%àpaƌaàhigieŶizaçĆoàdosà
aluŶosàeàfuŶĐioŶĄƌios;à

IIIà –à dispoŶiďilizaçĆoà deà kitsà deà liŵpezaà eŵà poŶtosà
estƌatĠgiĐosàdasàĄƌeasàdeàŵusĐulaçĆoàeàpesoàliǀƌeàpaƌaàƋueàaluŶos,à
pƌofissioŶaisàeàĐolaďoƌadoƌesàhigieŶizeŵàosàeƋuipaŵeŶtosàdoàtƌeiŶo,à
ĐoŵoàĐolĐhoŶetes,àhalteƌes,àŵĄƋuiŶasàeàoutƌosàeƋuipaŵeŶtos;à

IVà –à usoà oďƌigatſƌioà deà eƋuipaŵeŶtoà deà pƌoteçĆoà
iŶdiǀidualà;EPIͿàpaƌaàpƌofissioŶais,àĐolaďoƌadoƌesàeàteƌĐeiƌizados;à

Và–àŵaŶteƌàdistaŶĐiaŵeŶtoàsoĐialàdeàϬϭàŵà;uŵàŵetƌoͿàpoƌà
pessoa;à

VIà–àŵaŶteƌàdeŶtƌoàdoàestaďeleĐiŵeŶtoàϬϭà;uŵaͿàpessoaà
aàĐadaàϭϬŵ²à;dezàŵetƌosàƋuadƌadoͿ;à

VIIà–àoàƌepƌeseŶtaŶteàlegalàdaàaĐadeŵiaàdeǀeƌĄàapƌeseŶtaƌà
PREVIáMENTE,à Ŷaà VigiląŶĐiaà SaŶitĄƌia,à ƌelaçĆoà dosà aluŶosà poƌà
hoƌĄƌio,àiŶfoƌŵaŶdoàoàƋuaŶtitatiǀoàdeàaluŶosàŶaƋueleàdeteƌŵiŶadoà
hoƌĄƌio,àaàĐadaàϬϯà;tƌġsͿàdias,àoďseƌǀaŶdoàaàƌegƌaàpƌeǀistaàŶoàiŶĐisoà
VI,à seŶdoà Đeƌtoà Ƌueà oà ŶĆoà ĐuŵpƌiŵeŶtoà deà talà eǆigġŶĐiaà Ġà Đausaà
iŵpeditiǀaàdoàfuŶĐioŶaŵeŶtoàdaàaĐadeŵia.à

§àϭºàFiĐaàpƌoiďidoàoàusoàdeàƌeĐipieŶtesàdeàusoàiŶdiǀidualà
ƌeutilizĄǀeisà Ŷasà aĐadeŵias,à Đoŵoà Đoposà ouà toalhas,à ŶĆoà seŶdoà
peƌŵitidoà oà usoà Đoŵpaƌtilhado,à deǀeŶdoà asà aĐadeŵiasà utilizaƌà
ŵateƌiaisà desĐaƌtĄǀeis,à Đoŵoà Đoposà eà toalhas,à seŶdoà pƌoiďidoà aà
iŶgestĆoà deà Ąguaà diƌetaŵeŶteà dasà toƌŶeiƌasà dosà ďeďedouƌos,à eŵà
ĐoŶtƌapaƌtidaà seƌĄà peƌŵitidaà oà usoà deà gaƌƌafaà deà Ąguaà deà usoà
iŶdiǀidualàeàiŶtƌaŶsfeƌíǀel;àà
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§à Ϯºà ásà aĐadeŵiasà deǀeƌĆoà ĐoŵuŶiĐaƌà aosà aluŶosà Ƌueà
tƌagaŵàseusàpƌſpƌiosàǀasosàouàĐoposàdeàĐasa,àďeŵàĐoŵoàtolhas,àpaƌaà
ajudaƌàŶaàŵaŶuteŶçĆoàdaàhigieŶeàdosàeƋuipaŵeŶtos;àà

áƌt.à ϳº.à FiĐaà suspeŶsaà aà ƌealizaçĆoà dosà eǀeŶtos,à shoǁs,à
festasàpúďliĐasàouàpƌiǀadasàeàafiŶs,àeŵàtodoàoàteƌƌitſƌioàdoàMuŶiĐípioà
deàItapiĐuƌu,àiŶdepeŶdeŶteŵeŶteàdoàŶúŵeƌoàdeàpaƌtiĐipaŶtes,àaiŶdaà
Ƌueà pƌeǀiaŵeŶteà autoƌizados,à Ƌueà eŶǀolǀaŵà agloŵeƌaçĆoà deà
pessoasà Ŷosà paƌƋues,à ďalŶeĄƌios,à eǀeŶtosà despoƌtiǀosà Đoletiǀosà eà
aŵadoƌes,àeǀeŶtosàƌeĐƌeatiǀosàeŵàlogƌadouƌosàpúďliĐosàouàpƌiǀados,à
ĐiƌĐos,àeǀeŶtosàĐieŶtífiĐos,àsoleŶidades,àpasseatasàeàafiŶs,àduƌaŶteàoà
peƌíodoàdeàϭϮàatĠàϭϴàdeàagostoàdoàĐoƌƌeŶteàaŶo.à

§àϭºàFiĐaàpeƌŵitidaàaàƌealizaçĆoàdosàeǀeŶtosà;ĐasaŵeŶtos,à
ďatizados,à aŶiǀeƌsĄƌios,à eà foƌŵatuƌasͿà Đoŵà aà pƌeseŶçaà deà púďliĐoà
ĐoŶteŶdoàatĠàϭϱϬàpessoas.à

§àϮºàFiĐaàpƌoiďidoàăàƌealizaçĆoàdeàfestasàpaƌtiĐulaƌesàeŵà
fazeŶdas,à ĐhĄĐaƌas,à sítiosà eà afiŶsà Ƌueà Đauseŵà agloŵeƌaçĆoà deà
pessoas,àdesdeàƋueàƌespeitadoàoàliŵiteàdeàatĠàϭϱϬàpessoas.à

§à ϯºà Osà atosà ƌeligiososà litúƌgiĐosà podeƌĆoà oĐoƌƌeƌ,à
ƌespeitadosàosàpƌotoĐolosàsaŶitĄƌiosàestaďeleĐidos,àespeĐialŵeŶteàoà
distaŶĐiaŵeŶtoà soĐialàadeƋuado,àoàusoàdeàŵĄsĐaƌasàeàĄlĐoolàϳϬ%,à
ďeŵàĐoŵoàĐoŵàĐapaĐidadeàŵĄǆiŵaàdeà lotaçĆoàdeàϱϬ%à;ĐiŶƋueŶtaà
poƌàĐeŶtoͿ.à

áƌt.à ϴº.à EŶƋuaŶtoà duƌaƌà esteà DeĐƌeto,à fiĐaà peƌŵitidaà aà
ƌealizaçĆoà daà Feiƌaà Liǀƌeà doà ŵuŶiĐípioà deà ItapiĐuƌu,à deǀeŶdoà seà
oďseƌǀaƌàasàseguiŶtesàƌestƌiçƁes:à

Ià–àoàhoƌĄƌioàdeà fuŶĐioŶaŵeŶtoàdaà feiƌaà liǀƌeàdeà ItapiĐuƌuà
seƌĄàdasàϬϱhϬϬŵiŶàatĠàăsàϭϯhϬϬŵiŶ;à

IIà–àapeŶasàpodeƌĆoàtƌaŶsitaƌàŶoàloĐalàdaàfeiƌaàliǀƌeàpessoasà
fazeŶdoàusoàdaàŵĄsĐaƌaàiŶdiǀidualàdeàpƌoteçĆo;àà

IIIà –à oà fluǆoà deà pessoasà seƌĄà ŵoŶitoƌadoà pelaà VigiląŶĐiaà
SaŶitĄƌiaàeàEpideŵiolſgiĐa;à

IVà–àÉàpƌoiďido,àpoƌàpaƌteàdosàfeiƌaŶtes,àoàusoàdeàapaƌelhoà
deàsoŶoƌizaçĆoàŶaàfeiƌaàliǀƌeàdesseàMuŶiĐípio.à

à
CáPÍTULOàIIIà

DOSàÓRGÃOSàDáàáDMINISTRáÇÃOàPÚBLICáàEàDOàSERVIÇOà
PÚBLICOàMUNICIPáLà

à
áƌt.à ϵº.à FiĐaà oďƌigatſƌioà oà usoà deà ŵĄsĐaƌasà eà

dispoŶiďilidadeàdeàĄlĐoolàeŵàgelàeŵàtodosàosàſƌgĆosàiŶtegƌaŶtesàdaà
ádŵiŶistƌaçĆoàDiƌeta,àIŶdiƌetaàeàFuŶdaĐioŶal.à

àáƌt.à ϭϬ.à FiĐaŵàdispeŶsadosà deà suasà atiǀidadesà todosàosà
seƌǀidoƌesàŵuŶiĐipaisà ĐoŶsideƌadosà ǀulŶeƌĄǀeisà paƌaà ĐoŵpliĐaçƁesà
deĐoƌƌeŶtesàdaàiŶfeĐçĆoàpoƌàCOVID‐ϭϵ,àosàƋuaisàdeǀeƌĆoàapƌeseŶtaƌà
doĐuŵeŶtaçĆoà idƀŶea,à ďeŵà Đoŵoà podeƌĆoà seƌà suďŵetidosà ăà
aǀaliçĆoà pƌĠǀiaà doàŵĠdiĐoà doà tƌaďalho,à desdeà Ƌueà apƌeseŶtaŵà asà
seguiŶtesàĐoŶdiçƁes:à

Ià–àidadeàigualàouàsupeƌioƌàaàϲϬà;sesseŶtaͿàaŶos;à

IIà–àdiaďetesàiŶsuliŶodepeŶdeŶte;à

IIIà–àiŶsufiĐiġŶĐiaàƌeŶalàĐƌƀŶiĐa;à

IVà –à doeŶçaà pulŵoŶaƌà oďstƌutiǀaà ĐƌƀŶiĐaà ;DPOCͿ,à
eŶfiseŵaàpulŵoŶaƌ,àasŵaàŵodeƌadaàouàgƌaǀe,àtuďeƌĐuloseàatiǀaàouà
seƋuelaàpulŵoŶaƌàdeĐoƌƌeŶteàdeàtuďeƌĐulose;à

Và –à doeŶçasà ĐaƌdíaĐasà gƌaǀes,à iŶsufiĐiġŶĐiaà ĐaƌdíaĐaà eà
hipeƌteŶsĆoàaƌteƌialàsistġŵiĐaàseǀeƌa;à

VIà –à iŵuŶodepƌiŵidos,à salǀoà aƋuelesà aĐoŵetidosà Đoŵà
doeŶçasàautoiŵuŶesàseŵàusoàdeàiŵuŶossupƌessoƌes;à

VIIà–àoďesidadeàŵſƌďidaàĐoŵàIMCàigualàouàsupeƌioƌàaàϰϬà
;ƋuaƌeŶtaͿ;à

VIIIà–àĐiƌƌoseàouàiŶsufiĐiġŶĐiaàhepĄtiĐa;à

IXà–àgestaŶtesàouàlaĐtaŶtesàdeàĐƌiaŶçasàatĠàϬϭà;uŵͿàaŶoàdeà
idade;à

Xà–àdoeŶçaàfalĐifoƌŵe,àeǆĐetuaŶdo‐seàosàseƌǀidoƌesàĐoŵà
tƌaçosàdaàdoeŶça.à

PaƌĄgƌafoà úŶiĐo.à Osà seƌǀidoƌesà púďliĐosà doà ŵuŶiĐípioà
ǀaĐiŶados/iŵuŶizadosà paƌaà Coǀid‐ϭϵà deǀeƌĆoà ƌetoƌŶaƌà aosà seusà
ƌespeĐtiǀosàloĐaisàdeàtƌaďalho,àsoďàpeŶaàdeàĐoƌteàŶosàǀeŶĐiŵeŶtosà
poƌàfaltasàiŶjustifiĐadasàaoàtƌaďalho.à

à
CáPÍTULOàIVà

DOSàVELÓRIOSàEàSEPULTáMENTOSà
à
áƌt.àϭϭ.àásàŵoƌtesàŶĆoàƌesultaŶtesàdoàCOVID‐àϭϵ,àdeǀeƌĆoà

teƌàasàĐeƌiŵƀŶiasàdeàdespedidasàĐoŵàduƌaçĆoàŵĄǆiŵaàdeàϬϯà;tƌġsͿà
hoƌas,à liŵitaŶdo‐seà aà ϭϬà ;dezͿà oà Ŷúŵeƌoàdeà pessoasàƋueà podeƌĆoà
peƌŵaŶeĐeƌàĐoŶĐoŵitaŶteŵeŶteàŶoàƌeĐiŶto.à

§àϭºàSeàoàeǀeŶtoàŵoƌteàtiǀeƌàoĐoƌƌidoàŶoàpeƌíodoàŶotuƌŶoà
;ϭϴhϬϬŵiŶà ăsà ϬϲhϬϬŵiŶͿ,à deǀeƌĄà oà sepultaŵeŶtoà oĐoƌƌeƌà atĠà ăsà
ϬϵhϬϬŵiŶàdaàŵaŶhĆ,àafiŵàdeàeǀitaƌàaàagloŵeƌaçĆoàdeàpessoas.à

§àϮºàásàpessoasàfaleĐidasàeŵàdeĐoƌƌġŶĐiaàdoàĐoƌoŶaǀíƌusà
;COVID‐ϭϵͿàdeǀeŵàseƌàsepultadasàiŵediataŵeŶte,àseŵàaàƌealizaçĆoà
deà ĐeƌiŵƀŶiaà deà despedida,à eǀitaŶdo–seà aà ŵaŶipulaçĆoà
desŶeĐessĄƌiaàdoàĐoƌpoàpoƌàpaƌteàdosàageŶtesàƌespoŶsĄǀeis.à

áƌt.àϭϮ.àásàeŵpƌesasàfuŶeƌĄƌiasàdeǀeŵàseàaďsteƌàdeàleǀaƌà
paƌaà asà ĐeƌiŵƀŶiasà deà despedidaà ;ǀelſƌiosͿà ƋuaisƋueƌà iteŶs,à Đoŵoà
ďeďedouƌos,à Đadeiƌas,à ǀasilhaŵes,à ďaƌƌaĐasà eà deŵais,à eǀitaŶdoà aà
agloŵeƌaçĆoà deà pessoasà e/ouà ĐoŵpaƌtilhaŵeŶtoà deà uteŶsíliosà ouà
espaços.à

PaƌĄgƌafoàúŶiĐo.àFiĐaŵàasàeŵpƌesasàfuŶeƌĄƌiasàoďƌigadasà
aà sepultaƌà pessoasà faleĐidasà eŵà deĐoƌƌġŶĐiaà doà Coǀid‐ϭϵà Ŷoà
ĐeŵitĠƌioàloĐalà;ItiúďaͿàdeàItapiĐuƌu‐Bahia.à

à
CáPÍTULOàVà

DOSàCáRTÓRIOSàEXTRáJUDICIáISà
à
áƌt.à ϭϯ.à FiĐaà peƌŵitido,à duƌaŶteà oà peƌíodoà deà ǀigġŶĐiaà

desseà deĐƌeto,à oà fuŶĐioŶaŵeŶtoà dosà Đaƌtſƌiosà eǆtƌajudiĐiais,à Đoŵà
ateŶdiŵeŶtoà aoà púďliĐo,à dasà ϬϵhϬϬŵiŶà atĠà asà ϭϮhϬϬŵiŶ,à seŶdoà
eǆigidoàoàusoàoďƌigatſƌioàdeàŵĄsĐaƌas,àeàtĆoàsoŵeŶteàaàpeƌŵaŶġŶĐiaà
dasà pessoasà Ƌueà estĆoà seŶdoà ateŶdidasà pelosà seƌǀeŶtuĄƌios,à eŵà
ĐoŶtƌapaƌtida,àfiĐaŵàpƌoiďidasàasàfilasàdeàespeƌaàdeŶtƌoàouàeŵàfƌeŶteà
aosàestaďeleĐiŵeŶtos.à

áƌt.à ϭϰ.à Esteà DeĐƌetoà eŶtƌaà eŵà ǀigoƌà Ŷaà dataà deà suaà
puďliĐaçĆo,àeàƌeǀogaàtodasàasàdisposiçƁesàeŵàĐoŶtƌĄƌio.àà

áƌt.àϭϱ.àPuďliƋue‐seàeàĐuŵpƌa‐se.à

à
GaďiŶeteàdoàPƌefeito,àItapiĐuƌu/Bá,àϭϭàdeàagostoàdeàϮϬϮϭ.à

à
à
à

JOSÉàMOREIRáàDEàCáRVáLHOàNETOà
Pƌefeitoà

à
à
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MuŶiĐípioàdeàItapiĐuƌuà
PƌefeituƌaàMuŶiĐipalàdeàItapiĐuƌuà

Gabinete do Prefeito 
 

 

PORTARIA Nº ϭϲϯ‐A, ϳ DE JULHO DE ϮϬϮϭ 
 

IŶstituià Coŵissãoà EspeĐialà paƌaà toŵaƌà asà
pƌovidġŶĐiasàŶeĐessĄƌiasàŶoàseŶtidoàideŶtifiĐaƌàeà
eŵitiƌà laudoà deà avaliaçãoà deà uŵaà Ąƌeaà deà teƌƌaà
paƌaàfiŶsàdeàdesapƌopƌiação.àà

 
O  PREFEITO  DO  MUNICÍPIO  DE  ITAPICURU,  ESTADO  DA  BAHIA,  Ŷoà usoà deà suasà

atƌiďuiçõesàlegais,àà

CON“IDERáNDOàoàofíĐioàdaàlavƌaàdaà“eĐƌetaƌiaàMuŶiĐipalàdeàIŶfƌaestƌutuƌaàeà“eƌviçosà
PúďliĐosàdestaàMuŶiĐipalidade;à

CON“IDERáNDOàƋueàaàsoliĐitaçãoàaliàesďoçadaàateŶdeàoàiŶteƌesseàdoàGoveƌŶoàMuŶiĐipalà
ŶoàtoĐaŶteàăàĐoŶstƌuçãoàdeàuŵàCeŵitĠƌioàPúďliĐoàŶoàPovoadoàVaƌziŶha,àzoŶaàƌuƌalàdoàŵuŶiĐípioà
deàItapiĐuƌu,àoàƋualàtƌaƌĄàďeŶefíĐiosàpaƌaàestaàĐoŵuŶidade,à

 
R E S O L V E: 

 
áƌt.àϭº.àNoŵeaƌàuŵaàCoŵissãoàEspeĐial,àĐoŶstituídaàpelosàseƌvidoƌesàMOI“É“àMOREIRáà

Dáà“ILVá,àCáRLO“àMáGNOà“áNTIáGOàDEàFRáNÇáàeààMáRCO“àROBERTOàMáCEDOàDáà“ILVáàpaƌa,à
soďà aà pƌesidġŶĐiaà doà pƌiŵeiƌo,à toŵaƌà asà pƌovidġŶĐiasà ŶeĐessĄƌiasà Ŷoà seŶtidoà deà ideŶtifiĐaƌà
detalhadaŵeŶteàeàeŵitiƌàlaudoàdeàavaliaçãoàdeàuŵàlote,àloĐalizadoàŶoàPovoadoàVaƌziŶha,àzoŶaà
ƌuƌalàdoàMuŶiĐípioàdeà ItapiĐuƌu‐Bahia,àCEPàϰϴϰϳϱàϬϬϬ,àŵediŶdoàϭϯ,ϬϬàŵetƌosàdeà laƌguƌaàĐoŵà
ϯϯ,ϬϬàŵetƌosàdeàĐoŵpƌiŵeŶto,àpeƌfazeŶdoàĄƌeaàtotalàdeàϰϮϵ,ϬϬŵ²,àliŵitaŶdo‐seàaoàladoàdiƌeitoà
ĐoŵàoàColĠgioàMuŶiĐipal,àaoàladoàesƋueƌdoàCeŵitĠƌio,àeàaoàfuŶdoàĐoŵàJosĠàRaŵiƌo.àáàposseàdoà
ďeŵà iŵóvelà supƌaŵeŶĐioŶadoà desdeà ϮϬ/Ϭϰ/ϮϬϮϬà Ġà doà “ƌ.à VALDEMIR  DE  JESUS,à ďƌasileiƌo,à
poƌtadoƌàdoàCPFàŶº.àϬϬϬ.ϱϳϬ.Ϭϭϱ‐ϵϲàeàRGàŶº.àϬϵ.ϵϰϬ.ϱϵϲ‐ϮϬ‐à““P/Bá,àƌesideŶteàeàdoŵiĐiliadoàŶoà
PovoadoàVaƌziŶha,àzoŶaàƌuƌalàdoàMuŶiĐípioàdeàItapiĐuƌu‐Bahia,àCEPàϰϴϰϳϱàϬϬϬ,àĐoŶfoƌŵeà͞ ReĐiďoà
deàCoŵpƌaàeàVeŶda͟.à

áƌt.àϮº.àPaƌaàaàĐoŶĐlusãoàdosàseusàtƌaďalhos,àestaàCoŵissãoàpodeƌĄàsoliĐitaƌàsupoƌtesà
tĠĐŶiĐos,à ďeŵà assiŵ,à ƋualƋueƌà auxílio,à teŶdeŶteà aà ƌealizaçãoà doà desideƌatoà aƋuià aveŶtado,à
iŶĐluiŶdoà aà ƌeƋuisiçãoà deà pessoalà dosà óƌgãosà daà ádŵiŶistƌação,à tudoà issoà Đoŵà vistasà aà
desapƌopƌiaçãoà doà ƌefeƌidoà ďeŵ,à ĐoŶĐluiŶdoà peloà justoà valoƌ,à deveŶdoà osà laudosà seƌeŵà
eŶtƌeguesàaoàGaďiŶeteàdoàPƌefeito,àŶoàpƌazoàŵĄxiŵoàdeàϯϬà;tƌiŶtaàdiasͿ,àaàĐoŶtaƌàdestaàdata.à

áƌt.àϯº.àPuďliƋue‐seàeàĐuŵpƌa‐se.à

GaďiŶeteàdoàPƌefeito,àItapiĐuƌu/Bá,àeŵàϳàdeàjulhoàdeàϮϬϮϭ.à
 
à
à

JO“ÉàMOREIRáàDEàCáRVáLHOàNETOà
Pƌefeito 
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